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ILUSTRISSIMOS, SENHORA PREGOEIRA RAQUEL WANA DE- MENEZES
PEDROSA E COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO DA CAMARA
MUNICIPAL DE PACAJUS

RECURSO ADMINISTRATIVO
Preglo Eletrônico n' 003/2016 CMP PP/2016

JOÃO PAULO FARIAS IDPES EPP, pessoa juridica de direito privado,
com sedenaRuaDoutorExpeditoMendesChaves,n°.3S,sala3,BairroEds‹mQueiroLem
Fortalcm/CE, inscrita no CNPJ sob n° l7.365.030/0001-02, já devidamente qualificada nos autos
do processo licitatório em epígrafe, por intmnédio de seu representante legal que ao ñnal
subscreva, vem, tempestivamente, com o costumeiro respeito, apresentar suas razões em recurso
administrativo, com fulcro no Art. 4°, XVIII da Lei N” 10.520/02, contra a decisão de
CLASSIFICAÇÃO E r¡Aau.rrAÇÃo az mpmz LINKAGE rrmucmms
TECNOLOGIA E SERVIÇOS LTDA - ME, no vertente prqio, o que faz com base nas
relevantes razões de fato e direito a seguir expostas:

I - DO FLAGRANTE DESCUMPRIMENTO DA PROPOSTA DE PREÇO DA
LINKAÇE A EXIGENCIAS DO EDITAL DO PROCESSO LICITATORIO EM
QUESTAO, APONTADAS ABAIXO PELA ORA RECORRENTE:

De acordo com Edital da licitação em apreço, estabelecido ficou, entre outras condições de
participação, que a proposta de preço deveria estar adequada ao Edital, contudo, a proposta da
empresa Linlmge Publicidade Tecnologia e Serviços Ltda. - ME esta fora dos padrões exigidos
peloedital,poisnãoumtànemseuspmçosunitáñosovalorprwextensmoqinmeditalédada
aênfasedetalexigênciaemdiversasvezes. Firainotórioaimportinciadetllexigênciaqirandoo
edital sobrepõe ovalorporextensoem relaçãoaovalrxemalgarisrnoquandohádivergênciaentre
osvalores. Difaemunentedoqueo‹mstaernata,aquestãonãofoikvmtadapehSenhom
Pregoeira, e sim pelo representante legal da empresaque por meio desta recorre. Ao deparar-se
comaproposmdesconfomeaoqueéexigidomñdhflmfm-mwaQmissãoPumanmmde
Licitação da Câmara Municipal de Paeajus, solicitando a desclassificação da referida proposta, o
que foi denegado pela Senhora Pregoeira Raquel Wma de Menezes Predrosa, classificando a
proposta baseada no Principio da oompetividade, portanto, sobrepondo o principio a lei.
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mueEnhn,unp|peIdcvid¡mmteidmüfic|dooomnúmuodeimuiç¡onoCNPlm|
ümbninpnswdoIicitml:,dcvu1dn,susfoIhus‹|:I¡mhia¡hncn¡innd¡sm
íútim;

4.2.! AsPfoponndeP|eçoosaiooonsidu'|dadnnoofdocomouAn¢xosdcdcBdihl.
:xp|aaemRcnl(R$),comp|woslINTfARlOSET0TAlSg¡¡_¡1¡mg9¿_ç_&
Qg¡g,eo\up|n:doIIodoluMusnzoafiiosp¡nolIfl¡dimeu\odoohjc1ode&a
üciuçio,banemm,Iodmoain¡›onogmm¡gxunbdhifi¡gp|flidmdhiogfiscais
emxnfldlighxm,fid:s,|eg\um,dalonnnmnudcpu¡uLeqmlq\|='wt0¡uIs¡ofl
wdespeauqnuinciduuouvuhnmuinddh-dhdumiindiraamailcmhcexcmdo
d‹›uavi¡m,cmmntad1pvposm.;hmgmdo.núm.wdoumummoomm¡:ini:
dousaviçoineccubiofldexncuçiudoobjdoanpcrfeihamfldiçõesdcwsoen
mmmmçiodeshlcoudiçõadumileoprimdeoonüilo.

4.4.! 0wnuIJøänIgbdlai:¢vc|o|u:I|¡fiu|§›:por:flauq,p|w¡leaaic
vllorpormauo.

V ' ue diza lei 8.666/93:

An.4l. AAdmh1im1flonIopodedesumpIirnsmmn:eoondi9õc:doediÍ¡Lao
qualseuchnenritmnuntcvinculndx

Ai-1.43. Alicimflosaipmncsndaejulpdnoomoboefvincindossoguinlcs
 :
W-Vaifiaçiodnamfumidndedeaüploponxmmmnmúlümdoedihln
wnfum¡eocuo,oomo|pnçoswne:tesnomuc:dooufixndo|pofó|giooficinl
mmpamtqwúndnmmoswnmiitesdoinanndemgimodzpreçogmqlaü
d:vuioserdcvidlmmt:Icgi:flndmnult|d¢j\dguma¶o,pmnmva¡d‹›sen
d:scInaaificn›;¡‹›dup|opo¢!ud¢ao‹mfo|mcsouincomp|tivcis;
V-I\d@nmtoecInssiGcaçlodupmpo%deaootdooomoscIilàiosdeuvuHnçio
ommumesdoediul;

Vgjggg 9 gl; diz ¡ lg' 10,520/02;

Dcsmnz, tica

ArL4'Afia:¢xt:m¡dop|cgiom'¡inicind¡comno‹mvouçãodo|inIa&aioae
obsavuriuieguimcsnaguz

VH-¡bau¡neu¡o.ouinla¢a|dolwscus|q›|uamnta,¡p|umwiodcclunçio
dmdocihchdequeuimpvunplmmxmtnosmquixiimdzlubiliuçäoeemegflom
mveløpummlaflolindinçhdoolzidoedopeçoofavúdogpowdmàrxdsu
inxediutnabenmucdvuiñeuçiodnomformidadedupxupomncomoncqiññms
estabelecidos no iimmmmto oonvocflóric;

demonstrado que a Comissão dc licitação deveria de imcdintoQ a
pmwswmlwm ifl1==s=
princípio da

L Publicidad: Tmolofiackvimlm-ME 
com no aoclassificaraproposmbascadano

"`dadcdcscumpn'uaIeied|vu-sos' ou¡rospnm`ipioslambéngoomoooompctmvi ,
princípio basilar da Administração Pública, 0 principio da legalidade.

O nobm jurista Hely Lopes Meimllw dzfiniu o principio da legalidade como:

“AIeg¡Iid¡de,oumopri|iclpiodeli|ninis1nçio(CF,¡n.37,clp|n), ligiificnquco
ad|nininfld‹xpúbIiooen¡,flnlo‹hlnnnfividadelimcimnLmjeünm|mmdlnmms
d¡lcieh:xig¢ndudcbflno0mm.edclc:nionepodelfifluouduviu,sobpfl:¡
dcpnficrúoinv¡üdoeexporoe|rwp‹mnbiüdndedi:ciplinl,civücaimiml,
wnfmm:oonn".(MDlEl.ES,Hziyløpa.DhdmAdminiI|IivøBnúkho.30.Ed.
S¡oPaulo:MaIhci:o¡.l005.)
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Diógmcs Gasparini lecionou:

“O principio da legalidade aigniñca star a Administração Pública, qn toda a sua
a1ividade.pre$aaosmandamentosdalei.delesnãosepodmdoafa.star, sobpenade
invalidadedoatoereapuuabüidadedeseumtor.Qualquu'aç¡oestatalauno
correspondente ealqo legal, ou que exceda ao irnhilo dcmucado pela lei. é injurldica e
expõe-aeaanulacio.Seucampodeav,io,eomoaevê,ébanmenorqueodopanic|1lar.
(GASPARINI. Diógpru. Direito administrativo. 6. Ed. São Paulo: Saraiva, ZOOI.)

Portanto, na Administração Pública, o agente público só pode agir secundum legem, ou seja, só é
permitidotawroquealeiautorinAleidefineatéo|aieoagentepúhlicopodaiatuardeforma
lícita, sem cometer ilegalidades, deste modo, define que ele deve agir de acordo com a lei.

CELSO ANTÔNIO BANDEIRA DE MELO, em seu respeitado Ctnso de Direito Administrativo,
São Paulo: Malheiros, 1999, p. 379, ratifica in tottnn ese posicionamento legal, ao asseverar que:
“O principio da vinculação ao instrumento convocatório obrip a Administração a respeitar
estritamente as regas que haja peviamente estabelecido para disciplinar o certame. ”

Nessa linha de raciocinio, admitir que a Administração não se obrigue a cumprir com o que está
explicitamente disposto no edital, significa, em outras palavras, desrespeitar ou fulminar
claramente com o princípio da vinculação ao instrumento convocatório e dojulgamento objetivo.

A propósito, ir contra o que expressamente disposto no edital, invocando o principio da
competividade, que no caso em questão fere outros principios que na hiaarquia estão acima,
importa em macular o referenciado principio do julgamento objetivo, atribuindcvlhe conotação
flagranmnente subjetiva. Acerca deste tenra, ao disaertar sobre ojulgamento em sede de licitação,
ROBERTO RIBEIRO BAZILLI e SANDRA JULIEN MIRANDA, in Licitação à Luz do Direito
Positivo, Malheiros, São Paulo, 1999, p. 55, ensinam:

"Oeaflnnoüeitamóriooonaagaexpreanmmteocuntuidodeaae|fiinelpio.0
jlhamentudcveaerelotlvadodeacordooomotipodelieitafloeaoolhidqoc
aitàiocpreviannrtectaheladdcaaoameonvoflürhanfabr-udfivamente
IcIefl!adoa(m1.43,V,a|1.I4eatt.45)"(Grifonoso)

Os mesmos principios foram contemplados no art. 3° da bei 8.666, de 21 dejunho de 1993, que
regulamenta o art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal, institui normas para licitações e
contratos da Administração Pública e da outras providências., como se vê in verbis:

“An 3'AEcitaçiodenim-aeaprmüraobaavineiadoprineipioernnimeknalda
iaonomigaaeleçiodapmponamúavmhjonpanaadrninimaçioeapmmoçiodo
daaqrvolvimento nleiuual auatmtavel e sera processada e julpda em edrita
‹×›nfmmidadecomoaprhdploahiako|dal@ll‹hd|,daimpeaaoaIidad:,da
moralichde, da igualdade, dapublicidtfle. da probidade da vlaeulaeiu
aoInu1mc¡tocolnut¡r¡o,døjI@IeIü:oh}oüvoedoaquelheaa¡‹›amrelnu”.
(Grifonosao)

Como visto, as propostas não podem dissociar-se, em momento algum, dos critérios objetivos
estabelecidos no edital, sob pena de desviar-se do julgamento objetivo. Ora, o que almeja a
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empresa ora recorrente e que a ilustre Pregoeira realize julgamento das propostas em
conformidade com os ditames editalícios, ou seja, requer a recorrente que esta ilustre Pregoeira
venha basear sua decisão de acordo com os preceitos e condições constantes no ato convocatório
deste pregão. E neste tocante que incide precisamente o princípio da vinculação ao edital, o qual
deve nortear todo e qualquer procedimento licitatório, conforme preconiza o art. 3° da Lei de
Licitações (lei 8.666/93).

Destarte o ato de classificar a proposta da presaLinkage Publicidade Tecnologia e Serviços
Ltda. é inválido, devendo todos os atos posteriores insuscetiveis de aproveitamentos serem
invalidados, como nos trouxe o edital: “10.S O acolhinento do recurso importará a invalidação
apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento”.

Assim sendo. conforme a farta demonstrado acima delineado, torna-se imperiosa a
desclassificaçio da empresa LINKAGE no presente certame, face a comprovação do não
gendimento de smposta aos termqLdo edit¿,I sob gua de vlolaflo aogiereueiados
princípios da leglldade. da vinculação ao edital e do igamento obigtivo.

11 - DA IMPUGNAÇÃO A DECISÃO DE fl,xaILrr'AR A EMPRESA LINKAGE
PUBLICIDADE rEcNouo‹;rA E sERvr‹;os LTDA - MEz
De acordo com Edital da licitação em apreço, estabelecido fioou, entre outras condições de
participação, que as licitantes deveriam apresentar:

U1 -Qualifieaçio tecnica:
a) Comprovação de aptidão para desempenho de atividade e
compativel com o objeto da presente licitação, através de atestado,
Íornecido(a) por puaoa jurídica de direito público ou privado, eom firma
reconhecida em cartório.
b) 0 atestado acima referido deverá vir acompanhado da copia
autenticada do(s) eorrtrato(s) que lhe derr origem.

A empresa Linkage Publicidade Tecnologia e Serviços Ltda. apresentou o referido atestado de
qualificação técnica sem referência alguma de qual contrato foi originado, um ‹:n'o substancial
que invalida a anexação do contrato apresentado, pois o atestado não comprova de que contrato
se trata, portanto, devendo ficar irrabilitada a empresa Linkage.

Ora, a empresa Linkage poderia ser considerada lrabiliada caso não exigisse o contrato referente
ao atestado de qualificação técnica, entretanto, tal exigência importa que haja especificação do
contrato que deu origem àquele atestado,já que a lei 8.666/93 não exige nem vedzr o contrato que
deu origem.

0 obigtivo da exigência do contrato e aferir o atestado apresentado eom o contrato que o

há como comprovar que um corresponde ao orrtä Como saber que 0 atestado é referente a
determinado contrato se este não estiver explicitamente especificado no atestado? Não ha' como
saber.

Neste diapasão, a aceitação da questão fere o princípio da vinculação ao instrumento convocatório
e do julgamento objetivo, rglrm dgggmento que depende¿e outro nao oomprovg
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subjetivo em caso de a0eit¡Çã0, cornojá demonstrado acima

ul - coNcLUsÃoz
Diante tudo que fora imposto, ficacompmvado queé imperiosaa dcsclassificação daempfesa
LINKAGEmpresmtecertnme,jáqucs‹mpropostanñoetendcostamosesüpuladoscomênfase
noeditaldopmsmmxmme,afl›penadeviolaçiowsmferumiadospimipiosdaIegnüdade,da
vineuIaçãoaoeditaledojuIgamentoobjcfivo,domodoquantoaqucstãodesua
habilitaçiqpoisseuatesudotécniooestáinwmpletmdcvidoniocspecificarnqueoonhatose
refere,aonãoscmfuiraoconflatoanexado,nãopodanosvinculanmaoouuo,eoeditaIexige
quetenhaocontratoqucdeumigernaoatestndotécnieovinculado,pornãohaveroliamedeum
aoutromãopodcráhaveraeoeitaçãoceonsoquente habilitaçãodaempresa Linkage.

IV-DO PEDDO:

De sorte que, com firndnmento nas razões precedentemente aduzidas, requer-se o provimento
do presente recurso, com efeito pen que seje enhda er decisões em apreço, na parte
atacada neste, declarando-se e empresa LINKAGE PUBLICIDADE TECNOIDGIA E
SERVIÇOS LTDA - ME, desclusifludn ou iubilitada pen prosseguir no pleito.

Do|'gí5:udukhqwe ;eë¡¿QMtmdeMo

 w$m¡t3mm°§4°.LmlW&HI°M@.

Nestes Termos,
Pede e espera deferimento.

PACAJUS, 19 DE MAIO DE 2016.

:xzâo Vade, Fzfuàâ zøwzó
João Paulo Faria: Lopes

(Representante legal)

 } ÍÚO YLCM (fl ^‹{\3LY\91,5D 9363999»
Rnquel Wan: de Menezes Predrose

(Pwsfleim)

Rua Doutor Ernedko Mendes Chave, 35, Sah 03 - Edson Queivr - Fovtzlen/CE
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